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APRESENTAÇÃO

No âmbito do sistema da Universidade Aberta do Brasil (UAB) e do Programa 
Nacional de Formação em Administração Pública (PNAP), a Escola de Adminis-
tração da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (EA/UFRGS) lançou em 2015 
a terceira edição dos Cursos de Especialização em Gestão Pública e de Gestão em 
Saúde, modalidade a distância. 

O PNAP oferta cursos de graduação e especialização destinados à criação 
de um perfil nacional do administrador público, propiciando a formação de ges-
tores que utilizem uma linguagem comum e que compreendam as especificida-
des de cada uma das esferas públicas (municipal, estadual e federal). Os cursos 
passam a integrar o conjunto de cursos oferecidos pelo Sistema UAB, como cur-
sos permanentes, e são ofertados gratuitamente nos polos de apoio presencial 
da Universidade Aberta do Brasil.

O Curso de Especialização em Gestão Pública destinava-se aos portadores 
de diploma de curso superior que exercessem atividade em órgãos públicos ou 
do terceiro setor ou com aspirações ao exercício de função pública. Como obje-
tivo geral, pretendia capacitar quadros de gestores para atuar na administração 
do governo e unidades organizacionais, com formação adequada para intervir 
na realidade social, política e econômica. Em última instância, contribuir para 
a melhoria da gestão das atividades desempenhadas pelo Estado brasileiro, nos 
âmbitos federal, estadual e municipal. (CAPES, 2009)

A terceira edição do Curso de Especialização em Gestão Pública disponibili-
zou 400 vagas, distribuídos em 10 polos no Rio Grande do Sul (RS).

Este livro é composto por versões modificadas de catorze trabalhos de con-
clusão de curso, contemplando diversas abordagens nas áreas de políticas de 
saúde e educação, transporte coletivo, financiamento e orçamento públicos, sis-
temas de informação, governo eletrônico, entre outras.  E, desta forma, forne-
cendo um panorama de análises e práticas da área da administração pública no 
estado do Rio Grande do Sul.  

 
Boa Leitura!

Os Organizadores
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BALADA SEGURA:  OITO ANOS DA DÉCADA DE 
AÇÃO PELA SEGURANÇA NO TRÂNSITO

Otto Valdemar Kaminski Stange
Adriana Paz Nunes
Mellina da Silva Terres

Introdução
De acordo com a Organização Mundial de Saúde, em 2009 foram registrados 1,3 
milhão de mortes por acidente de trânsito em 178 países.  Estimativas propõem 
que se nenhuma ação mundial fosse empreendida, o número anual de mortes em 
todo o mundo poderia chegar a 1,9 milhão até 2020 (OMS, 2009). 

No Brasil, os acidentes de trânsito são uma das principais causas de invali-
dez e mortes precoces. Somente em 2010 foram 42.882 vítimas fatais (DATASUS, 
2019), grande parte das mesmas causada por condutores embriagados (OMS, 
2007). 

Em março de 2010, a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas 
(ONU) - definiu o período de 2011-2020 como a Década Mundial de Ação pela Se-
gurança no Trânsito. Tal desígnio visava estimular esforços para conter e rever-
ter a tendência crescente de vítimas fatais e com ferimentos graves em acidentes 
no trânsito em todo o mundo (ONU, 2010). Para o Brasil, a meta era reduzir em 
50% as mortes no trânsito em dez anos. 

Assim, o governo federal lançou o Pacto Nacional pela Redução de Aciden-
tes – Um Pacto pela Vida (“Parada”). Coordenado pelo Ministério das Cidades, 
por meio do Denatran, o Parada promove campanhas de conscientização, ações 
de mobilização e educativas com o objetivo de diminuir o número de mortes e 
outros danos causados por acidentes de trânsito (GOVERNO FEDERAL, 2011). O 
governo do Rio Grande do Sul (RS) se tornou signatário, com a mesma meta de 
redução de acidentalidade até 2020. 

Lançada pelo governo gaúcho no mesmo ano do início da Década, a Ope-
ração Balada Segura começou como um projeto piloto em Porto Alegre e estava 
presente em 2019 em 34 cidades do RS. A OBS consiste em blitze de fiscalização 
e educação tanto em locais de grande concentração de bares e casas noturnas, 
como em roteiros/itinerários de deslocamento para festas e eventos, visando a 
combater, principalmente, a condução de veículos por motoristas alcoolizados. 
Assim, O DETRAN/RS e as demais instituições (Brigada Militar, Municípios Con-
veniados e Polícia Civil), dentro das atribuições, de forma integrada ocupam o es-
paço público, para apontar e marcar de que há fiscalização de trânsito no estado 
(DETRAN/RS, 2011). 
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A Polícia Civil tem o compromisso de disponibilizar efetivo suficiente para o 
atendimento de ocorrências geradas na OBS. Já Brigada Militar deve disponibili-
zar efetivo para segurança da Operação Balada Segura nos Municípios aderidos 
e das equipes do DETRAN/RS, bem como, elaborar juntamente com o DETRAN/
RS um calendário operacional (DETRAN/RS, 2016).

A Operação Balada Segura desenvolve, portanto, ações:

•	 Educativas e pedagógicas, com sensibilização de diversos públicos em pales-
tras,  blitze educativas, participação em eventos e campanhas publicitárias, 
sempre enfatizando o risco de associar álcool e direção (DETRAN/RS, 2011). 

•	 De fiscalização de trânsito, que são realizadas de forma sistemática, median-
te a submissão de todos os abordados ao teste do etilômetro, popularmente 
conhecido como bafômetro, visando detectar a presença de álcool no orga-
nismo do condutor (DETRAN/RS, 2016). 

Vale lembrar que estudo realizado em Porto Alegre (RS) em 2008,  com indi-
víduos que estavam saindo de bares, casas noturnas e lojas de conveniência (ou 
seja, que potencialmente estivessem sob risco de acidentes de trânsito relaciona-
dos ao álcool), 85,9% dos indivíduos referiram ter bebido e dirigido nos últimos 
12 meses, mas apenas 9,2% haviam sido parados alguma vez na vida para fazer 
o teste do bafômetro (BONI, 2008). Ostrovski (2017) comparou o número de óbitos 
e o número de blitze de 2004 a 2013 (antes e durante a Balada Segura) no RS, en-
contrando uma  forte correlação negativa entre o número de blitze e o número de 
óbitos por acidentes de trânsito. Botessini e Nodari (2011), por sua vez, verifica-
ram que a fiscalização de trânsito tem fortes influências no que tange a inibir os 
condutores a andarem em desacordo com a legislação de trânsito, como segue:

Além da Balada Segura e outros projetos do Poder Público, também ocorreu 
o enrijecimento da legislação em relação aos atos infracionais que mais causam 
acidentes e vítimas no trânsito, dentre a combinação nociva entre álcool e dire-
ção (SHULTS et al., 2001; VOAS, TIPPETTS, FELL, 2000). 

Assim, o presente estudo objetiva descrever a política pública de combate à 
alcoolemia no trânsito Balada Segura nos seus 8 primeiros anos (2001-2018), se a 
meta proposta de redução foi atingida e estimar o número de óbitos no trânsito 
gaúcho nos dois últimos anos da Década: 2019 e 2020.

Procedimentos Metodológicos
Trata-se de estudo quantitativo, descritivo, empregando documentos relaciona-
dos à Operação Balada Segura (Manual da Balada, Termo de Cooperação, etc), 
das leis, decretos e resoluções acerca da mesma e sobre alcoolemia, além de do-
cumentos sobre a Década Mundial de Ação Pela Segurança no Trânsito (Plano 
Global de Ação, Resoluções da ONU, etc.) 
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Os dados sobre mortalidade no trânsito do RS, estatísticas da Balada Segura 
(nº de blitze, nº de abordagens, nº de testes positivos, nº de recusas), número de 
suspensões do direito de dirigir no RS, número de condutores habilitados no RS, 
dentre outros, foram abtidos a partir de contatos por e-mail com a Assessoria 
Técnica do DETRAN/RS. O período em estudo envolve de 2001 a 2018.

Com o intuito de estimar o número de óbitos nos últimos anos da Década 
(2019 e 2020), foi realizada uma análise de regressão linear. 

Resultados e Discussão
De 2011 a 2018 foram abordados 580.736 veículos por todo o estado do Rio Grande 
do Sul (DETRAN/RS, 2019). Em 2018, dos 4,97 milhões de condutores, 136 mil fo-
ram abordados na Balada Segura (DETRAN/RS, 2019).

Especificamente quanto à OBS, foram 103 blitze em 2011, passando a 2.259 em 
2018, com abordagem média de 52 e 62 veículos, respectivamente. Saliente-se que 
todos condutores abordados na OBS são submetidos ao teste de alcoolemia no eti-
lômetro, equipamento utilizado pela fiscalização de trânsito para verificar se o con-
dutor está dirigindo sob influência de álcool. Assim, em caso de recusa, o condutor 
é enquadrado no art. 165-A do CTB (DETRAN/RS, 2016). No período em estudo, os 
condutores autuados por recusa caíram de 7,3%em 2011 para 4,9% em 2018.

Até 2012, a penalidade para a recusa era uma multa de R$ 957,70 e a suspen-
são do direito de dirigir por 12 meses. Apesar do tempo de OBS no RS, a redução 
do número de recusas foi baixa, sendo a principal opção para quem coloca sua 
vida e a dos demais em risco através da mistura de álcool e direção.

Acerca dos testes positivos, o gráfico 1 demonstra uma tendência de redução 
entre os condutores autuados por teste (sem ser crime) e os autuados por crime. 
Em 2018, de 133.856 abordagens, 435 (0,28%) condutores foram autuados dirigin-
do embriados (crime). Entretanto não é possível afirmar realmente que menos 
pessoas estejam dirigindo embriagadas, pois muitas destas podem ter optado por 
recusar ao teste de alcoolemia (4,91% de recusas em 2018).
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Gráfico 1. Percentual de condutores autuados por teste de alcoolemia positivos, com 
e sem crime, RS, 2011-2018

Fonte: DETRAN/RS (2019).

Botessini e Nodari (2011) apresentam em seu estudo a “possibilidade de ser 
preso” como principal fator inibidor ao cometimento de infrações. Assim, com-
parando esta evidência com o estudo acima se pode levantar a possibilidade 
de que os condutores embriagados, ao serem abordados, preferem recusar - e 
assim responder apenas administrativamente o processo de suspensão do di-
reito de dirigir - do que, além do processo administrativo, responder também 
criminalmente.

Houve uma queda significante no número total de autuados por teste e por 
recusa. A porcentagem de condutores que se recusam ou que seus testes são po-
sitivos caiu praticamente pela metade (Gráfico 2).



GESTÃO PÚBLICA: CASOS, ANÁLISES E PRÁTICAS 199

Gráfico 2. Total de testes positivos e recusas (em%)

Fonte: DETRAN/RS (2019).

Foram confrontados os dados acerca do número anual de óbitos e de blitze 
para verificar se a tendência sugerida de correlação negativa entre ambos, con-
forme apresentado por Ostrovski (2017), se confirmava. A análise num período 
maior (até 2018), fez com que a tendência fosse mais acentuada nos últimos anos 
(Gráfico 3).

Gráfico 3. Número de blitze e de vítimas fatais no RS, 2005-2018

Fonte: DETRAN/RS (2019).
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Outro comparativo realizado foi entre o número de vítimas fatais e os perí-
odos em que a – popularmente chamada – Lei Seca e suas alterações estavam 
em vigor (Lei Federal nº 11.705/2008, Lei Federal nº 12.760/2012 e Lei Federal nº 
13.281/2016). Assim, podemos verificar a importância do enrijecimento da lei, 
também como fator importante de influência no sentido de reduzir o percentual 
de condutores abordados dirigindo sob os efeitos do álcool (Gráfico 4) e diminui-
ção de óbitos no trânsito do estado do Rio Grande do Sul.

Gráfico 4. Períodos da Lei Seca e número de óbitos, RS, 2005-2018

Fonte: DETRAN/RS (2019).

A partir das variáveis preditoras (número anual de óbitos no trânsito de 2000 
a 2010), a Assessoria Técnica do DETRAN/RS fez uma estimativa do número anu-
al de óbitos no trânsito do Rio Grande do Sul de 2011 a 2020 (Gráfico 5). Naquele 
momento se estimava 3.224 óbitos no trânsito gaúcho em 2020 e, na sequência, a 
meta da Década de redução em 50% corresponderia a 1.598 vítimas fatais a serem 
evitadas.
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Gráfico 5. Estimativa de vítimas fatais na Década de Ação 

Fonte: DETRAN/RS (2019).

A partir dos valores previstos e do número real de vítimas fatais (de 2011 a 
2018), estima-se que 6.331 vidas foram salvas no RS durante os oito primeiros 
anos da Década de Ação Pela Segurança no Trânsito. Tendo em vista a meta de 
redução em 50% das vítimas fatais, para os últimos dois anos o percentual total a 
ser reduzido é de apenas 3,4%.

Gráfico 6. Frequência de vítimas estimadas e verificadas, RS, 2011-2018

Fonte: DETRAN/RS (2019).



GESTÃO PÚBLICA: CASOS, ANÁLISES E PRÁTICAS202

Na Figura 1 se encontra os resultados da análise de regressão linear, empre-
gada para realizar a estimativa dos óbitos para o biênio 2019-20.

Figura 1. Resultados da análise de regressão linear

Fonte: DETRAN/RS (2019).

A Análise de Variância (ANOVA) verificou que o modelo se apresenta esta-
tisticamente significativo (p=0,002). Assim, com intenção de formatar a equação 
para estimar o número de mortes no trânsito realizou-se o cálculo: “Total de mor-
tes = 143.862,393 - 70,488(ano)”. O resultado para o ano de 2019 foi de 1.547 vítimas 
fatais no trânsito gaúcho e para o ano de 2020, 1476. 

Conclusão
Dentre os dados apresentados o que melhor descreve o impacto da política pú-
blica foi o índice de condutores que recusam ao teste ou ao fazê-lo resulta em 
positivo. Em 2011 foi de 12,2% e em 2018 caiu para 6,8%. 

Em relação à meta proposta para a Década de Ação Pela Segurança no Trân-
sito 2011-2020 foi verificado que a tendência de crescimento no número de mor-
tes anterior à Década se inverteu e houve considerável avanço. Assim, a meta de 
reduzir em 50% o número de vítimas fatais ao final da Década está bastante pró-
xima de ser alcançada: no final do 8º ano está em 46,6%. Estima-se que ao final 
da Década se consiga reduzir o número de mortos no trânsito gaúcho em 54,2%.

  Assim, a mudança de comportamento dos condutores e o número de víti-
mas no trânsito também são influenciados pelas alterações no CTB acerca de 
outras infrações que podem levar ao óbito (ultrapassagem perigosa, por exemplo) 
e pela alteração do código penal acerca da punição para quem causa morte ao 
dirigir alcoolizado. Ademais, a qualidade das vias gaúchas, o aumento da frota, a 
eficácia das campanhas de conscientização e o atendimento nos acidentes (den-
tre outros) também são fatores que influenciam na mudança comportamental 
dos condutores e/ou no número de óbitos no trânsito gaúcho, podendo ser tam-
bém objetos de estudos futuros.
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